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Contribuição sindical e contribuição assistência
De acordo com o art. 545 da CLT, os empregadores foram obrigados a descontar na folha de pagamento dos seus empregados, desde que por eles devidamente autorizados, as contribuições  devidas ao sindicato, quando por este notificados, salvo quanto à contribuição sindical cujo desconto independe dessas formalidades.

O artigo transcrito refere-se a dois tipos de contribuição: a sindical e a assistência. 

A contribuição sindical está prevista no artigo 582 da CLT e é obrigatório o seu desconto, independente de autorização ou não do empregado. Esse desconto deve ser feito, todos os anos, de uma só vez, na folha de pagamento do mês de março e corresponde à remuneração de um dia de trabalho, para os empregados, qualquer que seja a forma da referida remuneração (art. 580 da CLT). O comprovante de depósito da contribuição sindical deverá ser remetido ao respectivo sindicato.

A contribuição assistência, também prevista no art. 545 da CLT, é facultativa. No entanto é possível a sua cobrança de todos os trabalhadores quanto: 

a) for instituída em assembléia geral, com ampla participação dos trabalhadores da categoria;

b) estiver prevista em convenção coletivo de trabalho;

c) for garantido ao empregado não sindicalizado o direito de oposição ao desconto no salário e 

d) o valor cobrado estiver dentro de limites considerados razoáveis;

Para que seja realizado o desconto, o sindicato deverá informar ao empregador r aos empregados o valor da contribuição ou a sua forma de cálculo. 

No entanto, o empregado tem o direito de opor-se a esse desconto, sendo que para isso deverá apresentar, no sindicato, carta escrita de próprio punho e dentro do prazo de 10 dias da informação do sindicato. 

A respeito do assunto segue circular n. 1/2005 emitida pela secretaria das Relações do trabalho e enviada as DRT´s para os devidos encaminhamentos. 

 VALE TRANSPORTE 
O fundamento da recente decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no sentido de que as contribuições do INSS incidam sobre o valor do vale - transporte quando este é pago em dinheiro, está na própria lei nº 7.619 de 1987, que instituiu esse benefício. A lei garante que o vale - transporte não tem natureza salarial, e não se incorpora à remuneração do empregado em qualquer efeito, desde que seja ''concedido nas condições e limites desta lei'' (artigo 2º). 

A regulamentação dessa lei (Decreto nº 95.247, de 1987), depois de prescrever que o empregador não pode substituir o vale - transporte por dinheiro ou qualquer outra forma de pagamento (artigo 5º), reconhece que somente na falta de estoque de vale para ser adquirido pelo empregador, este terá que ressarcir o empregado que efetuar, por sua conta, as despesas de transporte . Obviamente, neste caso, o empregador poderá antecipar em dinheiro o respectivo valor. 

Por conseguinte, em qualquer outra hipótese - já que, em bom direito, as exceções não se ampliam - a substituição do vale - transporte por dinheiro adquire natureza salarial, razão por que o correspondente valor será base de cálculo de encargos trabalhistas e contribuições sociais; isto é, será computado para as férias, o décimo - terceiro salário, os adicionais de trabalho noturno, de insalubridade ou de periculosidade, os depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a indenização compensatória de demissão sem justa causa, as contribuições recolhidas pelo INSS. 

Cumpre recordar, finalmente, que o objetivo declarado do vale - transporte é o de impedir que 

o esgotamento do salário antes do pagamento seguinte justifique a ausência do trabalhador ao serviço. Por isto mesmo, a lei é rigorosa ao proibir a sua concessão em espécie, que pode esgotar-se antes do recebimento do novo salário. 

Em face do que dispõe a mencionada lei, o empregador só não estará obrigado a fornecer o vale-transporte se assegurar a seus empregados, em veículos adequados, o deslocamento integral residência – trabalho - residência (artigo 8º).'' 

Arnaldo Sussekind foi ministro do Trabalho e Previdência Social e ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), participou da comissão responsável pela elaboração da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e é Presidente Honorário da Academia Nacional de Direito do Trabalho. 
Artigo do site da NTU

Arnaldo Sussekind 

Projetos lei
Encontra-se em andamento na assembléia legislativa os seguintes projetos lei  que de uma forma ou outra afetam o setor de transporte. Abaixo reproduzimos o teor dos mesmo:
 1) n° 4/2006 do Deputado Giovani Cherini

Dispõe sobre a divulgação aos passageiros rodoviários do seguro por acidente de trânsito por parte das empresas de transporte coletivo de passageiros que operam no Estado do Rio Grande do Sul.

2)  n° 104/2006 do Deputado Adroaldo Loureiro

Obriga as empresas de transporte rodoviário intermunicipal a disponibilizar informações referentes às saídas de emergência nos ônibus e dá outras providências.
3)  n° 11/2006 do Deputado(a) Giovani Cherini

Dispõe sobre a proibição do uso de água potável para a varredura de calçadas e lavagem de automóveis no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.

4)  n° 114/2006 do poder Executivo
     Autoriza a Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional – METROPLAN – a contratar recursos humanos, em caráter emergencial e por prazo determinado, e dá outras providências.

Transporte Escolar

Depois de 9 dias de apreensão com a possibilidade de prejuízos irreversíveis aos sistema de transporte comemorou-se no dia  24 de fevereiro, a edição da Medida Provisória nº. 283 cujo artigo 14 revoga o artigo 4º da MP nº. 280, de 15 de fevereiro de 2006, que autorizava a concessão do vale-transporte em dinheiro.  

                        Atenção

Carteiras de passe livre para deficiente fisico de cor azul celeste emitidas em 2003/2004 foi  prorrogada sua validade até 30/06/2006.
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